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RESUMO 

O acesso à educação e formação por parte de grupos 

minoritários, como a população prisional, tem preocupado 

diferentes organismos internacionais, tal como se pode 

verificar pelas Regras das prisões europeias, que datam do 

início deste século. Acompanhando estas preocupações, e em 

linha com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, da 

Organização das Nações Unidas, o estudo que se apresenta 

visa mostrar como a educação massiva na saúde prisional do 

Brasil pode contribuir para melhorar a saúde da população 

prisional. O trabalho assenta na metodologia de pesquisa-ação 

de Tripp (2005) e destaca a importância estratégica da 

educação na saúde prisional para induzir mudanças nos 

processos de trabalho, podendo ser aplicada no Sistema Único 

de Saúde do Brasil para promover e melhorar o cuidado com a 

saúde das pessoas privadas de liberdade. Desenvolveu-se uma 

Trilha Formativa, disponível no Ambiente Virtual de 

Aprendizagem do Sistema Único de Saúde (AVASUS) para 

formar profissionais da saúde que atuem no sistema prisional, 

profissionais penais e privados de liberdade. Os resultados 

revelaram que ser implementado no AVASUS ampliou o 

acesso à formação, com adesão de estudantes de todo o país e 

mostrou eficácia ao lidar com a epidemia de sífilis no sistema 

prisional brasileiro. 

 

Palavras-chave: Educação Massiva em Saúde; Saúde 

Prisional; Sistema Prisional; Mediação Tecnológica; 

AVASUS; Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

ABSTRACT  

Access to education and training for minority groups, such as 

the prison population, has been of concern to various 

international organisations, as can be seen from the European 

Prison Rules, which date back to the beginning of this century. 

In line with these concerns and the United Nations' 

Sustainable Development Goals, this study aims to show how 

mass prison health education in Brazil can contribute to 

improving the health of the prison population. The work is 

based on Tripp's (2005) action research methodology and 

highlights the strategic importance of education in prison 

health to induce changes in work processes, which can be 

applied in Brazil's Unified Health System to promote and 

improve health care for people deprived of their liberty. A 

Training Trail was developed, available on the Virtual 

Learning Environment of the Unified Health System 

(AVASUS) to train health professionals who work in the 

prison system, penal professionals and those deprived of their 

liberty. The results showed that being implemented in 

AVASUS expanded access to training, with students from all 

over the country joining in, and proved effective in dealing 

with the syphilis epidemic in the Brazilian prison system. 

Keywords: Mass Health Education; Prison Health; Prison 

System; Technological Mediation; AVASUS; Sustainable 

Development Goals.
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INTRODUÇÃO 

A saúde no ambiente do Sistema Prisional é 

uma pauta que tem ganhado espaço no contexto da 

Saúde Global, por isso tem sido discutida pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS) e 

Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) 

(Valentim et al., 2022a; Valentim et al., 2021a; Van 

Hout & Mhlanga-Gunda, 2019; Barbosa et al., 

2018; Watson et al., 2004). No Brasil, é 

concretizada por meio de algumas políticas, como a 

Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das 

Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional 

(PNAISP) e do Programa de Ações Intersetoriais de 

Assistência à Saúde e de Assistência Social para o 

Sistema Prisional (PAISA), essas ações são 

coordenadas pelo Ministério da Saúde (MS) e pelo 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ) (Valentim et 

al., 2022a; Dias, 2018; Cunha, 2017).  

No mundo, a população privada de 

liberdade ultrapassou os 10 milhões de indivíduos. 

É um dado alarmante, principalmente quando se 

verifica que para cada 100.000 habitantes, existem 

144 pessoas na prisão (Stürup-Toft et al., 2018; 

Walmsey, 2015). No Brasil, a população carcerária 

ultrapassou o número de 800.000 pessoas, isso 

significa que, para cada 100.000 habitantes existem 

392 presos (Brasil, 2022; Monteiro & Cardoso, 

2013).  

Essa superpopulação carcerária global e do 

Brasil, tornou algumas doenças mais prevalentes 

neste ambiente, principalmente as infecções 

sexualmente transmissíveis (ISTs) e Tuberculose. 

Por isso, a saúde no ambiente prisional tornou-se 

um caso de emergência pública (Dolan et al., 2016; 

Cadamuro et al., 2020; Job Neto et al., 2019; Keene 

et al., 2018).  

Para o enfrentamento dessa crise de saúde 

pública no país, foram adotadas diversas estratégias 

e políticas públicas direcionadas ao sistema 

prisional. Na Lei de Execução Penal (LEP) de nº 

7.210, de 11 de julho de 1984, por exemplo, 

constitui-se um marco (Monteiro & Cardoso, 2013), 

destaca os direitos das pessoas privadas de 

liberdade no sistema prisional brasileiro. Essa lei 

preconiza que para a reinserção social desses 

indivíduos, é necessário garantir todos seus direitos 

de humanidade. Entretanto, ainda existe muito 

trabalho a ser feito para efetivamente garantir os 

direitos dessa população, considerada vulnerável, 

principalmente, no que se refere aos serviços de 

saúde (Valentim et al., 2022a; Keene et al., 2018). 

Diante deste cenário, viu-se a necessidade 

de fortalecimento das ações de saúde no ambiente 

carcerário. Estas ações podem ser desenvolvidas 

por meio de intervenções de políticas públicas de 

saúde em consonância com os objetivos da Agenda 

2030 para o Desenvolvimento Sustentável da 

Organização das Nações Unidas (ONU) (Moazen et 

al., 2021; Harris et al., 2021; Ismail, 2020; Kruk et 

al., 2018; Engels, 2016). Esta agenda determina 17 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

para o planeta, pessoas, prosperidade, parcerias e 

paz (Valentim et al., 2022a; Ismail et al., 2021; 

United Nations, 2015a).  

É importante destacar que a saúde prisional 

está entre os compromissos da ONU para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). 

Também estão comprometidos com esta pauta, a 

OMS, a OPAS e o Ministério da Saúde do Brasil, os 

quais destacam a importância de mudanças no 

sistema prisional e nas práticas de saúde, de modo a 

alcançar integralmente a população carcerária, os 

policiais penais e a comunidade no seu entorno 

(Valentim et al., 2022a; Hewitt, 2021; United 

Nations, 2015b; UNESCO, 2021, 2006).  

O Ministério da Saúde do Brasil tem 

desenvolvido políticas públicas específicas para o 

Sistema Prisional. Portanto, este é um tema que está 

presente na agenda nacional de saúde, apesar dos 

diversos problemas que ainda permeiam a saúde 

prisional no país.  

Uma das agendas da saúde prisional no 

Brasil situa-se no campo da educação, mais 

especificamente na educação para atenção integral 

na saúde prisional. Para isto, utiliza-se da díade 

educação-saúde como ferramenta indutora da 

política pública, com o objetivo de promover 

mudanças nos processos de trabalho (Campos et al., 
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2017; Ceccim & Feuerwerker, 2004; Ceccim, 

2005).  

Todavia, é importante ressaltar que o Brasil 

é um país com dimensões continentais, com grande 

diversidade social, cultural e regional. Então, é 

preciso considerar que tais aspectos tornam a 

educação permanente em saúde um grande desafio 

(Valentim et al., 2022a; Caitano et al., 2022; Brites 

& Rocha, 2019; Machado & Ximenes Neto, 2018; 

Nicoletto et al., 2013). 

O Brasil é composto por 26 estados e um 

Distrito Federal, mais de 5.700 municípios, 200.000 

estabelecimentos de saúde em todo o seu território, 

e mais de 3,5 milhões de profissionais de saúde, os 

quais atuam nas 14 (quatorze) profissões das áreas 

da saúde (Castro et al., 2019; Harzheim et al., 2019; 

Massuda et al., 2018; Santos et al., 2016; Paim et 

al., 2011).  

Esses fatores são determinantes para a 

organização e a estruturação da educação 

permanente em saúde. Principalmente, em cenários 

de crise de saúde pública (Valentim et al., 2022a; 

Caitano et al., 2022; Valentim et al., 2021b). 

Situações que exigem a implementação de 

estratégias baseadas em educação massiva em saúde 

por meio da mediação tecnológica, o que inclui, 

também, a oferta de cursos desenvolvidos na 

perspectiva do autoaprendizado (Floss et al., 2023; 

Pessoa et al., 2021; Floss et al., 2021; Monteiro et 

al., 2020; Parulla et al., 2020; Brites & Rocha, 

2019).  

No âmbito da educação massiva, o 

Ministério da Saúde do Brasil tem adotado como 

uma de suas estratégias o Ambiente Virtual de 

Aprendizagem do Sistema Único de Saúde do 

Brasil (AVASUS). O AVASUS é uma plataforma 

educacional online, de conhecimento livre e aberto 

em saúde (Rocha et al., 2022; Oliveira et al., 2023; 

Pessoa et al., 2021; Pinto et al., 2021; Araújo, 

2017). 

No ano de 2023, o AVASUS ultrapassou os 

2,5 milhões de matrículas em seus mais de 400 

cursos. Estudos recentes demonstram a relevância 

desta plataforma como ferramenta de indução das 

políticas públicas de saúde. Esse ambiente tem se 

consolidado como uma ferramenta no processo de 

educação e de aprendizagem dos trabalhadores da 

saúde no Brasil, pois tem contribuído diretamente, e 

em escala, para a qualificação e oferta dos serviços 

de saúde no país (Miranda et al., 2022; Valentim et 

al., 2021b; Amâncio et al., 2020).  

Em 2018, foi ofertado no AVASUS o curso 

"Atenção Saúde da Pessoa Privada de Liberdade", e 

no final de 2021 foi lançada na Organização Pan-

Americana de Saúde (OPAS)/Brasil em conjunto o 

Ministério da Saúde do Brasil a Trilha Formativa 

"Sistema Prisional". Diante desse cenário, esse 

artigo apresenta a metodologia de elaboração dessa 

trilha formativa bem como alguns dos principais 

resultados alcançados, procurando demonstrar que a 

educação massiva na saúde prisional do Brasil pode 

contribuir para melhorar a saúde da população 

prisional. 

 

METODOLOGIA  

Pela natureza da pesquisa e da investigação, 

foi utilizado o método da pesquisa-ação, como 

conceituado por Tripp (2005). A pesquisa-ação é 

executada em ciclos de “aprimoramento de 

práticas” que, segundo o autor, dependem da 

sistematização do trabalho em dois campos: “o da 

prática e o da pesquisa a respeito desta prática”.  

 
Figura 1 - Modelo básico da Pesquisa-ação 

  
Fonte: Tripp (2005) 
 

Na pesquisa-ação os pesquisadores 

desempenham um papel ativo no equacionamento 

dos problemas encontrados, no acompanhamento e 

na avaliação das ações desencadeadas em função 
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dos problemas. Portanto, este método de pesquisa, 

exige uma estrutura de relações entre pesquisadores 

e pessoas da situação investigada que seja do tipo 

participativo. Os problemas de aceitação dos 

pesquisadores devem ser resolvidos no decurso da 

pesquisa" (Thiollent, 2022). 

Durante todo o percurso metodológico foi 

implementado um fluxo de retroalimentação e 

melhoria contínua da pesquisa e das suas 

resultantes, a qual se desenvolveu de forma cíclica e 

espiralar. A Figura 1 ilustra como se deu o processo 

de pesquisa-ação durante o processo de 

desenvolvimento da Trilha Formativa "Além dos 

Muros".  

Com base no modelo de Tripp (2005), o 

processo de desenvolvimento da Trilha Formativa 

"Sistema Prisional" foi dividido em três etapas: 

planejamento, desenvolvimento e oferta. Na etapa 

de planejamento foi feita uma imersão nos 

problemas do sistema prisional brasileiro, foram 

selecionados os conteudistas, e definida a 

arquitetura pedagógica da Trilha. Na etapa de 

desenvolvimento foram produzidos os módulos, os 

quais passaram por um ciclo de revisão pedagógica, 

técnico-científica, de normas e de linguagem. A 

etapa da oferta destinou-se à divulgação da Trilha 

em todo o país, e à publicação dela no AVASUS. 

Os resultados que adiante se apresentam 

dizem respeito a uma etapa do projeto em que a 

Trilha Formativa teve como estudantes apenas 

profissionais de saúde que trabalham no sistema 

prisional. Outros estudos estão em curso para 

avaliar a sequência do projeto que tem vindo já a 

contar, entre os estudantes, tanto com profissionais 

penais como com apenados (estes acessando o 

curso de forma híbrida). 

A TRILHA FORMATIVA  

Esta Trilha Formativa é constituída de uma 

sequência não linear de cursos educacionais online, 

ofertados no formato de autoaprendizagem ou 

autoinstrucional, conforme Figura 2. Nela não 

existem pré-requisitos entre os módulos ofertados, 

por isso não linear, ou seja, os estudantes podem 

escolher qual ou quais cursos, e a ordem em que 

desejam fazer os cursos.  

 
Figura 2 - Trilha Formativa: Módulos, Público-Alvo e Carga 

Horária 

 

Fonte: Valentim (2023) 

 

A organização da trilha possibilita aos 

estudantes a oportunidade de definir o próprio 

itinerário formativo, conforme planejado na sua 

arquitetura pedagógica ou modelo pedagógico, 

destacando o uso de Recursos Educacionais Abertos 

(REA) e a modalidade autoinstrucional da 

Educação a Distância. Desta forma, os estudantes 

podem percorrer todos os cursos na sua integridade, 

ou somente aqueles em que eles tenham 

necessidade de aprendizagem, em virtude das 

demandas do trabalho, ou simplesmente porque eles 

têm interesse por um tema específico. A Figura 2 

apresenta de forma resumida os cursos e seus 

respectivos planos. É possível acessar todos os 

planos dos cursos e obter as seguintes informações: 

informações gerais (carga horária, público-alvo, se 

tem ou não facilitação/tutoria, avaliações e data de 

lançamento), informações sobre o curso, objetivos, 

conteúdo. Os planos dos cursos podem ser 

consultados no seguinte 

link:https://avasus.ufrn.br/local/avasplugin/cursos/p

risional.php. 

A utilização do AVASUS, plataforma 

voltada para promover o conhecimento integrado e 

acessível a todos, é coerente com as necessidades 

dessa formação humana em saúde. O AVASUS foi 

https://avasus.ufrn.br/local/avasplugin/cursos/prisional.php
https://avasus.ufrn.br/local/avasplugin/cursos/prisional.php
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escolhido por ser uma das maiores plataformas 

educacionais abertas do mundo, com destaque, 

particularmente, na Região das Américas (Valentim 

et at., 2022b).  

Segundo Valentim et at. (2022b), o 

AVASUS enquanto ambiente virtual de 

aprendizagem conseguiu implementar no Sistema 

Único de Saúde (SUS) do Brasil um processo de 

formação massiva em saúde, por meio da mediação 

tecnológica que possibilitou atingir uma grande 

escala no processo de formação em todo o território 

brasileiro. Isso contribuiu para produzir diversos 

impactos positivos nos serviços de saúde, de tal 

forma que estes impactos podem ser também 

considerados como indutores de resiliência do 

sistema de saúde. 

No AVASUS, a Trilha Formativa "Sistema 

Prisional” foi composta de um curso introdutório de 

30 horas e mais três cursos, de 60 horas cada um, 

totalizando, assim, 210 horas de oferta em cursos 

livres (totalmente gratuitos) e abertos, conforme 

destacado na Figura 3.  

Figura 3 - Estudantes matriculados e concluintes em todo o 

Brasil (dados obtidos em 09/02/2023) 

Fonte: Valentim (2023) 

A trilha completa foi lançada em 26 de 

novembro de 2021. O lançamento contou com a 

presença de representantes do Ministério da Saúde 

do Brasil, do poder judiciário do Brasil, de 

autoridades da administração penal e de 

educadores. Em 09 de fevereiro de 2023, a trilha 

formativa já contava com mais de 26.500 estudantes 

matriculados e concluintes em todo o território 

brasileiro conforme a Figura 3.  

O alcance dessa formação humana em saúde 

para o sistema prisional se destaca pela 

escalabilidade, o número de estudantes 

matriculados demonstra que foi possível a partir da 

mediação tecnológica qualificar milhares de 

indivíduos em todo o Brasil. Dada as características 

deste país, cujas dimensões são continentais, com 

uma das maiores populações do mundo e uma força 

de trabalho que ultrapassa os 3,5 milhões de 

trabalhadores na área da saúde, conseguir essa 

escala não é algo trivial. Portanto, verifica-se a 

efetividade em ter utilizado a mediação tecnológica 

como estratégia para conseguir em pouco mais de 

12 meses atingir mais de 26 mil matrículas nos 

cursos da Trilha - algo praticamente impossível nos 

modelos de ensino presenciais.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Ativa desde 2018, a Trilha Formativa “Além 

dos Muros” foi sendo acessada por milhares de 

estudantes, ao longo dos últimos cinco anos.  

Figura 4 – Matrículas realizadas na Trilha Formativa “Além 

dos Muros” (dados obtidos em 17/02/2023) 

 

Fonte: Valentim (2023) 

Conforme pode ser observado na Figura 4, 

houve estudantes matriculados um pouco por todo o 

Brasil. Isto mostra a relevância que pode ter a 

introdução de um curso como estes numa 

plataforma de educação massiva, alcançando de 

forma espontânea escalabilidade nacional. Tendo 



14 Video Journal of Social and Human Research. 3(1), jan./jul. (2024). 

  

 
 

em conta que a língua portuguesa é falada não só no 

Brasil, mas em vários outros países da Comunidade 

de Países de Língua Portuguesa (CPLP), e que a 

Trilha Formativa se encontra numa plataforma 

Virtual como o AVASUS, de acesso aberto, estima-

se, assim, que esta trilha pode ter impacto, também, 

a nível internacional (Veja-se na Figura 4 que 

houve já estudantes que frequentaram o curso a 

partir do exterior – 197 matrículas e 143 

certificados emitidos). 

Outro resultado significativo se relaciona, 

especificamente, com os impactos epidemiológicos 

da Trilha formativa, ao se observar a relação entre a 

frequência desta Trilha e o diagnóstico da Sífilis em 

ambiente prisional, presentes na Figura 5. 

 

Figura 5 - Casos de sífilis no sistema prisional e taxa por 

1.000 habitantes (em relação a população prisional) 

 

 

Conforme se pode observar na Figura 5, o 

aumento do diagnóstico de sífilis nos presídios 

ocorre concomitante ao e de matrículas no curso, 

existindo um ponto de inflexão em 2018. Nesse 

sentido, entende-se que os dados analisados 

permitem indicar que este curso pode apresentar-se 

como uma ferramenta estratégica de intervenção de 

política pública de saúde para a população prisional, 

pois os resultados sugerem a indução de resiliência 

e uma melhora na resposta aos problemas 

relacionados à sífilis nos presídios.  

Como referem Stürup-Toft et al. (2018), esta 

ação, que afeta aqueles que ainda se encontram 

privados de liberdade, pode “ter um potencial efeito 

de arrastamento no apoio à sua reintegração na vida 

da comunidade e na saúde futura - proporcionando 

um "dividendo comunitário" às intervenções 

sanitárias nas prisões” (p. 16). 

Também Ismail et al. (2021) indicam que há 

cada vez mais indicadores de que intervenções 

feitas no domínio da saúde em ambientes prisionais 

acabam por ter impacto positivo da vida das 

famílias dos privados de liberdade e mesmo na sua 

rede social mais alargada. 

Sendo que nesta primeira etapa de pesquisa 

os estudantes eram profissionais da área da saúde, 

considera-se também relevante apresentar aqui 

alguns dos resultados obtidos a partir do 

questionário que os estudantes foram convidados a 

preencher no final da realização do curso, e que 

tinha um caráter facultativo. Os resultados que em 

seguida se apresentam dizem respeito às respostas 

realizadas por 270 participantes, dos quais 200 

preencheram a totalidade do questionário e 70 

apenas o preencheram parcialmente (as respostas 

apresentadas nas Figuras 6 e 7 correspondem a um 

total de 249 e de 243 respostas, respetivamente). 

Para estes estudantes o curso foi relevante, 

tendo obtido nota 4,94 de um máximo de 5 pontos. 

Para além disso, destaca-se que 98% dos 

respondentes concordam que é importante partilhar 

o curso e que mais de 50% entendem que este foi 

importante para melhorar a sua prática profissional 

(Figura 6). 

 

 

Figura 6 – Resposta ao questionário de satisfação sobre a 

relevância do curso na sua prática profissional. 
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Para além disso, 74% dos participantes 

consideram que este curso lhes permitiu aprimorar 

o acolhimento e cuidado em saúde no sistema 

prisional (Figura 7), o que terá repercussões nos 

serviços da atenção primária prisional. 

 

Figura 7 – Resposta ao questionário de satisfação sobre a 

relevância do curso para o sistema prisional 

 

 

Há evidências de que a educação massiva, 

por meio do AVASUS, repercute em mudanças nos 

processos de trabalho, aspecto importante, pois 

pode induzir resiliência ao sistema de saúde 

(Valentim et al., 2022b; Miranda et al., 2022; 

Caitano et al., 2022; Valentim et al., 2021b; Araújo, 

2017). 

Este estudo contribui para reforçar essas 

mesmas evidências, trazendo também à discussão a 

importância do desenvolvimento de políticas 

públicas que atuem sobre a saúde no sistema 

prisional.  

Também Ely et al. (2023) apontam as 

vantagens de uso de recursos digitais entre os 

profissionais que atuam nos sistemas prisionais, 

mesmo enquanto estratégia de partilha de 

experiências. 

 

CONCLUSÕES 

A educação na saúde prisional do Brasil é 

um exemplo de que é possível qualificar os atores 

do sistema prisional de forma massiva por meio da 

mediação tecnológica. Todavia é preciso ter um 

olhar além dos muros. Isso porque, esse processo 

formativo deve impactar não somente os estudantes, 

mas toda a sociedade, por isso faz sentido não 

restringir essas ofertas somente para os atores do 

sistema prisional - cuidar da saúde prisional 

significa cuidar da saúde na comunidade.  

Portanto, seus impactos vão para além do 

sistema prisional, para além dos muros, aspectos 

que amplificam o potencial desta Trilha, e 

favorecem o Brasil também na implementação dos 

ODS, principalmente dos objetivos 3, 4, 10, 11 e 

16. Esses objetivos são transversais para dimensão 

social, econômica e institucionais, pautando a boa 

saúde, educação de qualidade, redução das 

desigualdades e paz, justiça para todas as pessoas, 

“sem deixar ninguém para trás”, lema da Agenda 

2030.  

Essa pauta educativa configura-se como 

uma diligência social em prol do desenvolvimento 

sustentável, delineada por indivíduos que, 

coletivamente, almejam propiciar as bases para o 

bem-estar das próximas gerações. Trata-se, assim, 

de uma iniciativa que transcende a esfera 

individual, buscando estabelecer as condições 

propícias para a qualidade de vida para todas as 

pessoas.  

Os resultados apresentados consubstanciam 

a afirmação de que a educação massiva em saúde, 
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dada pela trilha formativa, foi um determinante para 

aumentar o diagnóstico de sífilis no sistema 

prisional em todo o Brasil, a partir da perspectiva 

dos profissionais de saúde. Esse aspecto é 

fundamental para o tratamento, a cura e a mitigação 

da cadeia de transmissão entre os apenados, e, 

consequentemente, na comunidade. 

Esse resultado, conforme descrito, é também 

um indicador de resiliência, promovido pelo 

processo de formação massiva alcançado por meio 

da mediação tecnológica. 
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